








MEIO AMBIENTE

A Agenda Global 2030 para o 
desenvolvimento sustentá-
vel tem como meta principal 

acelerar as transformações sociais, 
de forma que, em até dez anos, pos-
samos alcançar um futuro menos 
desigual, sobretudo para as popu-
lações mais pobres do mundo. Mas 
quais são as nossas perspectivas 
diante de tantos problemas que nos 
cercam? É possível acreditar num 
futuro mais justo numa cidade como 
o Rio, em que 1,4 milhão de pesso-
as vive em favelas? Não temos todas 
as respostas, mas sabemos que a 
luta por melhores condições de vida 
passa pela força e pelas mãos incan-
sáveis da juventude periférica.

Os 17 Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) foram de-
terminados em 2015 a partir dos 8 
Objetivos do Milênio (ODM), lança-
dos no ano 2000 pela Organização 
das Nações Unidas (ONU). Ao todo, 
foram propostas 169 metas, sendo 
as do objetivo 1 as que mais se apro-
ximam daquilo que queremos ver 
para a Maré 2030: a erradicação da 
pobreza e a melhoria na qualidade 
de vida da população favelada. Sa-
bemos que há muita gente no ter-
ritório lutando por isso. “Olha, esse 
objetivo de diminuir a pobreza no 
Brasil até 2030 é uma grande falá-
cia, na nossa comunidade ela tem 
aumentado de forma avassaladora. 
A gente vê a quantidade de pesso-
as que cozinham com álcool, na 
latinha, porque não têm condições 
de comprar um gás de cozinha, e o 
motivo disso é que existem pessoas 
do outro lado da cidade que estão 
enriquecendo com essa pobreza”, 
diz Andressa Feitosa.

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
são possíveis nas favelas? Na Maré, moradores 
se unem para garantir o direito à alimentação

sa Família e tudo mais que não dá 
pra uma família viver dignamente. É 
alimentação, saúde, os gastos de ter 
um filho, então toda essa situação já 
era muito complicada pros morado-
res e moradoras aqui”.

Parece óbvio, mas Andressa ex-
plicita a interferência da fome em 
todas as outras necessidades do 
morador: “A segurança alimentar é 
uma questão-chave, porque quem 
não se alimenta bem não vive bem. 
Nós somos o que nós consumimos 
no sentido de fibras, mesmo. Como 
uma pessoa que se alimenta mal vai 
conseguir correr atrás de empre-
go? Nós temos, juntamente com os 
nossos apoiadores, arrecadado ali-
mentos para entregar cestas básicas 
e também refeições coletivas. Essa é 
a forma que nós temos de reduzir o 
sofrimento do povo”.

A fala de Andressa expõe um dos 
maiores problemas de nossa socie-
dade: a extrema desigualdade: “So-
bre a meta de reduzir a pobreza no 
Brasil, especificamente sobre o Sal-
sa, acredito que as estratégias que a 
gente pode usar são projetos. Que a 
gente possa desenvolver a solida-
riedade, se ajudar, falar de coleti-
vismo, que a gente possa fomentar 
ideias dos próprios moradores. É 
claro que o governo precisa agir, e 
precisa agir imediatamente. Porque 
eles estão mandando caveirão para 
matar a gente, eles estão deixando a 
gente beber água poluída, então, é 
assim que eles querem agir?”, ques-
tiona.

Maré 2030
Andressa é professora e educadora 

popular, estuda na Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e atua 
no Comitê de Moradores do Salsa e 
Merengue. “Eu moro na Maré, espe-
cialmente aqui no Salsa, há 23 anos, 
mas tem pessoas que moram aqui há 
trinta, quarenta anos e se juntaram 
para se ajudar. Durante a pandemia, 
as coisas ficaram muito piores, então 
a ideia veio da necessidade da gente 
se juntar pra não passar fome”.

Vacina, arroz, feijão e renda!
Dados da Pesquisa Nacional de 

Amostra por Domicílio (PNAD CO-
VID19) do IBGE revelaram que, no 
início do segundo semestre de 2020, 
aproximadamente três milhões de 
pessoas ficaram desempregadas por 
causa da pandemia, com o Rio de Ja-
neiro apresentando uma das maiores 
taxas do país (17,4%). 

A necessidade de vencer coletiva-
mente tantas crises deu origem ao 
Comitê de Moradores do Salsa. Se-
gundo Andressa, as motivações pela 
luta por direitos são muitas: “Antes da 
covid-19, a situação de vida das pes-
soas mais pobres já era muito difícil, 
com as migalhas de sempre, o Bol-
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Brasil atrás de Tanzânia e Vietnã
A revolta de Andressa é também 

a de milhões de brasileiros, já que o 
Brasil esteve muito perto de atingir 
as metas das então ODMs, figurando 
entre as nações do mundo que mais 
haviam avançado na redução da po-
breza extrema. Uma reportagem da 
Casa Fluminense sobre a promoção 
dos ODS 11 (Cidades e Comunidades 
Sustentáveis) retrata um Brasil não 
muito distante, que viu a fome cair 
de 25,5% nos anos 1990 para 3,5% 
em 2012, e que saiu do mapa mun-
dial da fome, com expressivos avan-
ços na redução da mortalidade in-
fantil. Diante de tantos retrocessos 
nos anos que se seguiram, a mobi-
lização comunitária em torno das 
pautas e necessidades da própria 

comunidade nunca foi tão urgente.
Thaynara Barreto, 26 anos e 

também moradora do Salsa, tem 
notado uma piora nas condições de 
vida em sua comunidade: “Com a 
pandemia, mais pessoas na favela 
ficaram desempregadas, então a si-
tuação é bem diferente de três, qua-
tro anos atrás”. Thaynara acredita 
que políticas públicas voltadas à ge-
ração de empregos são fundamen-
tais para alcançar as metas: “Para 
reduzir a pobreza na favela, o go-
verno deveria criar mais empregos 
e mais oportunidades. Não só isso; 
precisamos desenvolver cursos e 
programas para as pessoas da favela 
terem oportunidades melhores. Pri-
meiro temos que mudar o governo. 
Enquanto o Estado não vir a favela 

como um lugar de pessoas de bem, 
a pobreza vai reinar.” 

Assim como Andressa e Thayna-
ra, Márcio Henrique, 24 anos, é um 
jovem morador da Maré e represen-
ta toda uma geração que cresceu 
sonhando com melhores condições 
de vida. Sua preocupação com o de-
semprego é constante: “Como sou 
trabalhador terceirizado da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, é 
bem capaz que eu fique desempre-
gado devido aos cortes que a empre-
sa vai dar por conta dessa situação 
em que a universidade se encontra. 
Ser morador de favela é assim... A 
gente vive numa guerra, sempre”.

Ele agora se vê diante da escas-
sez de oportunidades: “Eu era arti-
culador no Projeto Caminho Melhor 
Jovem (CMJ) do governo do estado 
do Rio de Janeiro, cuja ideia era tra-
zer o jovem que estava na rua e que 
estava sucumbindo ao tráfico para 
dentro do projeto e dar um futuro 
adequado a ele. Hoje eu não vejo 
oportunidades, eu não vejo nada.” 

Mas não é por falta de dinheiro 
ou somente por falta dele. A plata-
forma do Banco Nacional do Desen-
volvimento (BNDES) para o cumpri-
mento das ODSs no Brasil informa 
um investimento de mais de R$ 808 
bilhões. Enquanto o dinheiro vai, 
vem e some, o Portal Sustainable 
Development Report (ou Relatório 
do Desenvolvimento Sustentável) 
aponta o Brasil na 53ª posição no 
ranking de cumprimento de todas 
as ODSs, atrás de países como Viet-
nã e Tailândia, num total de 193 na-
ções avaliadas. 

Quem não pode esperar subida 
ou descida de ranking é a fome. An-
dressa e quem a acompanha na luta 
acreditam que é possível virar este 
jogo: “Você vê como eles estão tra-
tando o povo. Tem a operação, tem o 
coronavírus, tem a pobreza, a fome, 
a água que não é potável. Então, 
tem que partir de nós a iniciativa. 
Nós levantamos alto a bandeira da 
necessidade de plantar esperança 
para colher resistência, e esta hoje 
está na própria existência enquanto 
favelado.”

A professora Andressa Feitosa e suas companheiras de luta no Comitê de Moradores do Salsa e Merengue

Membros do comitê trabalham na distribuição de cestas básicas a moradores em situação de vulnerabilidade social
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Diretor e roteirista do filme Meu Caminho 
Até a Escola. É doutorando do programa 
Estudos Luso-Brasileiros da Cultura e da 
Mídia na Universidade do Texas em Aus-
tin (EUA). Na Maré, idealizou e coordenou 
o projeto Escola de Cinema Olhares da 
Maré (ECOM), desenvolvido pela Redes da 
Maré. Dirigiu o documentário Ocupação, 
que mostra a incursão das Forças Arma-
das na Maré em 2014.

Três anos sem Marcus Vinícius da Silva

DIREITOS HUMANOS

"Meu Caminho Até a Escola"

A vida não termina 
quando morremos. 
Como humanos, te-

mos a oportunidade, em 
algum momento, de res-
significar a morte de quem 
nos deixou. Isso acontece 
quando a perda pode ser 
sentida por meio das boas 
lembranças daqueles que 
se foram, dos quais re-
cordamos com carinho, 
transformando o luto em 
força para prosseguir na 
dura caminhada de viver 
em um mundo cada vez 
mais carente de empatia e 
de respeito. 

Mas imagine uma mãe 
que perde filho ou filha 
para a violência. Imagine 
uma mulher, mãe, favela-
da, que tem a sua semen-
te no mundo assassinada 
pela polícia. Há milhares 
de mães e pais nesta mes-
ma situação no Brasil. Em 
2019, segundo o Fórum 
Brasileiro de Segurança 
Pública por meio do info-
gráfico Violência e Desi-
gualdade Racial no Brasil, 
35.543 pessoas pretas e 
pardas morreram em de-
corrência de operações 
policiais no país. Dezenas 
de milhares de mulheres 
e homens que viram seus 
filhos serem vitimados 
pela atuação das polícias 
nas áreas empobrecidas 

na Vila dos Pinheiros, uma 
das favelas que compõem 
a Maré. Enquanto cami-
nhava numa rua perto de 
onde estudava, Marcus 
foi atingido por um tiro 
de fuzil. Alvejado, as úl-
timas palavras ditas por 
ele a Bruna da Silva, sua 
mãe, foram: "Mãe, a polí-
cia não viu que eu estava 
com roupa e material de 
escola?"

Ainda não foi possível 
fazer a pergunta de Mar-
cus ao policial civil que 
atirou nele naquele dia: se 
o oficial viu ou não que o 
garoto vestia o uniforme 
da rede estadual de ensi-
no e carregava, nas costas, 
uma mochila vermelha, 
onde levava o caderno 
com capa do Flamengo, 
o seu time do coração. Os 
três últimos anos da fa-
mília de Marcus têm sido 
marcados pela falta dele e 
de respostas, resultado de 
um sistema jurídico ine-
ficiente para quem nas-
ce "sem berço" e vive nas 
ditas áreas violentas das 

das cidades brasileiras.
Imagine, agora, uma 

mãe que perdeu o filho 
de 14 anos a caminho da 
escola: mochila nas cos-
tas, um amigo ao lado, 
uma operação policial no 
caminho, helicópteros da 
Polícia Civil atirando para 
baixo enquanto carros 
blindados, popularmen-
te conhecidos como "ca-
veirões", circulavam nas 
ruas... Quando uma crian-
ça inocente é vítima dos 
tiros disparados por poli-
ciais, como ressignificar a 
sua morte? A única possi-
bilidade diante de tama-
nha injustiça é a transição 
ainda mais dolorosa do 
luto para a luta.

O caminho até a esco-
la 

Marcus Vinícius da Sil-
va não chegou à sala de 
aula na manhã do dia 20 
de junho de 2018. Ele, na 
companhia do seu melhor 
amigo, se dirigia à Escola 
Municipal Operário Vi-
cente Mariano, localizada 

DIEGO JESUS

cidades brasileiras. Estas 
são, na verdade, as áreas 
violentadas pelas omis-
sões e decisões equivoca-
das dos governantes.

Quanto vale a vida de 
uma criança? Para o Es-
tado brasileiro, a resposta 
a essa pergunta vai de-
pender se a criança vive 
numa área empobreci-
da, da sua cor de pele, do 
acaso de encontrar a polí-
cia em ação, armada e no 
seu bairro enquanto anda 
em direção à escola. Es-
tes elementos indicarão, 
a partir do entendimento 
criminoso de atuação das 
polícias em favelas e peri-
ferias, se crianças com tais 
características deverão ou 
não ser tratadas como hu-
manas. A garantia dos di-
reitos fundamentais está 
reservada a uma parcela 
da população que não vive 
nesses lugares abandona-
dos pelo poder público.

O projeto de segurança 
pública do Rio de Janei-
ro se sustenta, também, 
na lógica de que a morte 

Bruna da Silva, em sua casa na Maré, durante as filmagens do documentário Meu Caminho Até a Escola, dirigido por Diego Jesus
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dessas pessoas por agentes do Es-
tado não mobiliza a opinião públi-
ca o suficiente para que a letalidade 
policial seja corrigida por políticas 
de inclusão eficazes para o desen-
volvimento das favelas e periferias, 
o que geraria a diminuição das desi-
gualdades e da violência.

Em meio ao ilegal cotidiano de 
operações policiais nas favelas e 
periferias, as escolas públicas en-
contram-se diretamente amea-
çadas quando os tiroteios entre a 
polícia e os grupos civis armados 
determinam que, além de correr o 
risco de serem alvejados, os alunos 
têm negado o seu direito do acesso 
à educação. Os confrontos são parte 
do cotidiano e deixam marcas nos 
muros, nas salas de aula e na vida de 
quem está dentro da escola: Maria 
Eduarda Alves da Conceição, de 13 
anos de idade, foi morta no interior 
da Escola Municipal Daniel Piza, em 
Acari, na Zona Norte do Rio, durante 
uma operação da Polícia Militar, em 
março de 2017.

Direito à Educação
Segundo os boletins Direito à Se-

gurança Pública na Maré, produzi-
dos pela Redes da Maré entre 2017 
e 2020, nos últimos quatro anos as 

escolas localizadas nos territórios 
tiveram um total de 58 dias letivos 
cancelados por conta das operações 
policiais. Só em 2017, foram 35 dias 
sem aulas, o que correspondeu a 
17% do calendário escolar daquele 
ano. Em 2020, ano de início da pan-
demia do novo coronavírus no Bra-
sil, as escolas funcionaram apenas 
três dias em pouco mais de um mês 
letivo devido às operações policiais 
na Maré.

A pandemia da covid-19 implicou 
a paralisação das atividades esco-
lares no Rio de Janeiro por tempo 
indeterminado, o que agravou ain-
da mais a situação dos estudantes 
da rede pública de ensino, levando 
crianças e jovens das favelas e pe-
riferias a ficarem sem aulas pre-
senciais ou em modo remoto por 
mais de um ano. A ineficiência e o 
negacionismo dos governos federal, 
estadual e municipal no combate 
à pandemia prolongaram o fecha-
mento das unidades escolares, evi-
denciando, durante a crise sanitária, 
problemas sociais históricos, como 
a exclusão digital e a insegurança 
alimentar das famílias, agravados 
pela diminuição da renda e a falta 
de acesso à merenda escolar.

Na democracia brasileira, a edu-
cação é um direito violado à quei-
ma-roupa. A impossibilidade de 
estar na escola por conta dos con-
flitos armados tem reflexos diretos 
na incidência dos altos índices de 
criminalidade em áreas empobre-
cidas das nossas metrópoles. Essa 
arquitetura da deseducação passa 
pelo impedimento da formação es-
colar dos moradores das áreas onde 
há a presença do tráfico de drogas, 
resultado do histórico abandono 
da população desses territórios por 
parte do Estado. As ações das polí-
cias durante as operações têm re-
sultado em penas de morte – sen-
tenças sanguinárias baseadas na 
desastrosa política de “guerra às 
drogas", que viola rotineiramente os 
direitos fundamentais dos morado-
res desses territórios.

Marcus Vinícius da Silva, morto durante operação policial na Maré em 2018
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Não há como contar a história de 
Marcus, uma criança, pois foi tirado 
dele o direito de viver e da sua fa-
mília, de tê-lo vivo. Mas é essencial 
falar sobre a luta de Bruna da Silva 
por justiça. A mãe de Marcus Viní-
cius ainda está buscando, desde a 
manhã do dia 20 de junho de 2018, 
uma resposta para a pergunta feita 
por ele em seus últimos momentos 
de vida; ela não sabe sequer o nome 
do policial responsável pela morte 
do filho. 

Bruna faz parte da equipe de te-
cedores da Redes da Maré e trans-
forma a sua dor em luta, por Marcus 
e pelas outras crianças vítimas das 
ditas "balas perdidas". Em 2020, 12 
crianças foram mortas em decor-
rência de ações policiais no estado 
do Rio de Janeiro, mesmo com as 
restrições impostas pelas medidas 
de distanciamento social e a de-
terminação do Supremo Tribunal 
Federal (STF) de proibir, por meio 
da ADPF 635, operações policiais 
durante a pandemia. Entre 2007 e 
2021, segundo informações da ONG 
Rio de Paz, 81 crianças de 0 a 14 
anos morreram vítimas de “balas 
perdidas” – constantemente encon-
tradas, não por acaso, nos corpos 
dos moradores das favelas e perife-
rias do Rio de Janeiro.

Para mostrar a luta por justi-
ça travada por Bruna da Silva, está 
em produção o documentário Meu 
Caminho Até a Escola, um longa-
-metragem realizado na Maré. O 
filme apresenta um ambiente esco-
lar ameaçado pelos cotidianos con-
flitos armados que acontecem nos 
turnos das atividades nos colégios, 
e pretende discutir as consequên-
cias da violência no acesso à edu-
cação. O projeto é dirigido e roteiri-
zado por mim, e conta com o apoio 
financeiro do Itaú Cultural por meio 
da convocatória Rumos Itaú Cultu-
ral 2019-2020. Meu Caminho Até a 
Escola é coproduzido pela Redes da 
Maré e tem previsão de lançamento 
no primeiro semestre de 2022.
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ARTE E CULTURA

Num processo de resistência 
para retratar a própria rea-
lidade (muitas vezes, expos-

tas de forma equivocada),  jovens 
cineastas da periferia arregaçaram 
as mangas e concretizaram o sonho 
de divulgar a cultura de uma forma 
acessível, além de mostrar o lugar 
onde vivem de uma forma real, de 
dentro para fora. 

Se a maioria dos filmes fala da fa-
vela por meio de estereótipos, retra-
tando-a como um lugar onde o coti-
diano violento é o normal, cineastas 
periféricos estão mostrando que ela 
é muito mais do que isso. Amanda 
Baroni, de 28 anos, moradora da 
Maré, começou no cinema em 2019 
por meio de oficinas. De uma delas 
surgiu o filme A Maré Tá Pra Peixe, 
protagonizado pelo pescador Hé-
lio Ricardo. “Com ele, percebi a im-
portância da Baía de Guanabara. É 
muito bom contar uma história, ir a 
campo, se relacionar com as pesso-
as, embarcar no universo da narrati-
va”, conta.

Amanda acredita que é importan-
te mostrar o lado positivo e poten-
te da Maré sem cair na reprodução 

Jovens cineastas dos territórios retratam, de maneira fiel, a realidade diária nas favelas

cinema no Brasil é uma capitania 
hereditária: dependendo do seu so-
brenome, você tem ou não uma para 
herdar. Por isso é muito difícil viver 
de cinema para quem é preto, pobre 
e de favela ou periferia. Nós somos 
a exceção que confirma a regra de 
exclusão no mercado audiovisual e 
da arte como um todo”, conclui. Para 
reverter essa situação, JV criou o pro-
jeto Cafuné na Laje para reproduzir 
a real imagem da população preta e 
das favelas no Rio de Janeiro. 

Cinema das Periferias: Nós por Nós 

do discurso de carência que comu-
mente é apresentado. “A favela não 
é só violência; é todo um universo 
produtivo de criatividade e força de 
vontade. Estamos no lugar de fala, 
não só de receptor como também de 
comunicação de dentro para fora. É 
preciso mostrar assuntos que me-
xam com a cabeça, como moradia, 
questão de gênero, liberdade, políti-
cas públicas e direitos”, diz a jovem, 
que se intitula uma agente de mobi-
lização – segundo ela, recompensa-
dor, mas cansativo.

Outro que se destaca no trabalho 
periférico é JV Santos, de 34 anos, 
morador da Penha. Ele começou no 
cinema em 2011, com um curta-me-
tragem que aborda as remoções da 
primeira praça construída pelos mo-
radores do Morro da Providência. “A 
partir daí, segui trabalhando temas 
principalmente relacionados à re-
presentação e à construção da ima-
gem em torno das populações pre-
tas, faveladas e periféricas do Rio. 
Esse é um caminho sem volta. Não 
tem mais como falar sobre nós sem 
nós”, explica o criador de Favela Que 
Me Viu Crescer, O Maraca é Nosso?, 
Complexos e Expresso Parador. “O 

HÉLIO EUCLIDES E KELLY SAN

Carlos Eduardo Barcelos, o Cadu, morto em 2020, incentivou a juventude favelada e periférica a fazer cinema de qualidade a partir de suas próprias realidades

MATHEUS AFFONSO

Amanda Baroni é cineasta da Maré e dirigiu o filme A Maré Tá Pra Peixe
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de, com 120 a 130 títulos 
sendo lançados no mer-
cado comercial por ano. 
Paralelamente, as produ-
ções nas periferias esta-
vam aumentando – filmes 
de diversos gêneros e, o 
mais legal, feitos por gente 
do território, com temas, 
artistas e personagens e 
narrativas locais. Mas aí 
veio o novo governo fede-
ral e, consequentemente, 
a paralisação da Ancine”, 
diz Medeiros. Para ele, é 
preciso fortalecer o cine-
ma produzido nos territó-
rios, independentemente 
da agência reguladora e 
do financiamento público, 
uma vez que é raro conse-
guir verbas através de edi-
tais. 

O Maré de Notícias en-
trou em contato com a 
RioFilme, empresa muni-
cipal de fomento à indús-
tria audiovisual. O órgão 
informou que está im-
plementando mudanças 
e prometeu diálogo com 
a periferia para entender 
as demandas e atuar com 
mais eficácia. Garantiu 
ainda que, ainda este ano, 
vai reabrir o Cine Nova 
Brasília e realizar outras 
ações no campo audiovi-
sual.

É preciso não desani-
mar 

Paulo Barros, fotógrafo 
e produtor, iniciou sua tra-
jetória em 2009 na Escola 
de Fotógrafos Populares, 
na Maré. Ali surgiu nele e 
em seus colegas do curso 
o interesse pelo audiovi-
sual, por intermédio do 
coletivo Garapa. Ele é um 
dos fundadores do Favela 
em Foco, um coletivo de 
produção de vídeos e fo-
tos. “É difícil ser um pro-
dutor de conteúdo audio-
visual periférico/favelado; 
é muito complexo, tem to-
das as dificuldades. Todo 
mundo sabe que produzir 
audiovisual aqui no Brasil 
é algo que não é pra gente, 
mas a gente faz”, desabafa. 

Para um cineasta peri-
férico, as maiores dificul-
dades são a falta de apoio 
e a ausência de patrocí-
nio. “Hoje em dia é peno-
so conseguir um dos dois 
e, por isso, temos que nos 
reinventar para continuar 
trabalhando. Quando co-
meçamos a fazer filmes 
para contar as histórias 
dos lugares onde a gente 
reside e por onde transi-
tamos, vivemos algo úni-
co. Pessoas que são desses 
espaços e outras que de-
sejam conhecê-los ficam 
perplexas com as narrati-
vas que mostramos”, lem-
bra Paulo, que garante que 
seu trabalho não fica atrás 
em qualidade técnica da-
queles de cineastas com 
maior poder aquisitivo.  

Para ele, a perfeição no 
cinema só é possível com 
muito estudo, e reitera que 
essa vida não é de ilusões: 
“Já tive momentos que não 
vi o meu trabalho evoluir, 
então cheguei a pensar 
em desistir. Mas o que me 
motivou é fazermos um 
cinema de guerrilha.” Pau-
lo revela que fazer audio-
visual de qualidade para 
a internet não sai barato: 

é preciso boas câmeras e 
lentes, além de uma ilu-
minação adequada. Para 
bancar isso, ele precisou 
abrir mão de muitas coi-
sas. “É um mercado desi-
gual, mas a gente faz a di-
ferença a partir dessa de-
sigualdade”, conclui. 

Uma história de amor 
a periferia

Furar a bolha do mundo 
do audiovisual nunca foi 
fácil. O mercado é elitista, 
caro e por vezes, precon-
ceituoso. Carlos Eduardo 
Barcellos, o Cadu, conse-
guiu e mostrou para ou-
tros jovens da favela que 
era possível fazer cinema 
sendo da periferia. Morto 
em 2020 num assalto no 
Centro do Rio, ele come-
çou pela fotografia, num 
curso do Observatório de 
Favelas, na Maré; depois, 
ingressou na Escola de Ci-
nema Darcy Ribeiro, onde 
pôs a mão na massa, o que 
possibilitou a ele engrenar 
uma carreira como cineas-
ta premiado. Foi o diretor e 
roteirista do episódio Dei-
xa Voar, um dos que com-
põem o longa 5x Favela – 
Agora Por Nós Mesmos, de 
2010, produzido por Cacá 
Diegues e Renata Almeida 
Magalhães. O filme inte-
grou a Seleção Oficial do 
Festival de Cannes. Tam-
bém dirigiu Crônicas das 
Cidades (no Canal Futura) 
e Feira da Teixeira, além 
de roteirizar e dirigir a sé-
rie Mais x Favela (2011), do 
canal a cabo Multishow, e 
o documentário 5x Pacifi-
cação (2012).

A mãe, Neilde Bar-
cellos, chegou a pedir que 
ele mudasse de profissão, 
quando os trabalhos tor-
naram-se escassos. Mas 
Cadu se recusava. “Ele di-
zia que era cineasta, que 
gostava de fazer cinema. 
E começou a visitar es-
colas para falar de cine-

ma, além de ser instrutor 
no Instituto Vida Real. Ele 
sempre voltou à favela 
para mostrar a importân-
cia do jovem acreditar que 
é possível realizar um so-
nho. Era uma pessoa que 
incentivava a todos a estu-
dar e seguir em frente. Era 
um persistente no que es-
colheu”, lembra, orgulho-
sa. Cadu estimulou muita 
gente da Maré a seguir a 
carreira. Quando morreu, 
trabalhava como assisten-
te de direção no programa 
Greg News, comandado 
por Gregório Duvivier, no 
canal a cabo HBO.

O espaço do cinema 
periférico

O Ponto Cine, localizado 
em Guadalupe, é a primei-
ra sala popular de cinema 
digital do Brasil, criada 
em 2006. É reconhecida 
pela Agência Nacional do 
Cinema (Ancine) como a 
maior exibidora de filmes 
brasileiros do país. Apesar 
disso, a sala está fechada 
há um ano e dois meses. 
Adailton Medeiros, idea-
lizador e diretor executivo 
do espaço, acredita que 
superar este momento 
será talvez o maior desafio 
do lugar. “O cinema brasi-
leiro vinha muito bem, es-
tava ganhando maturida-

Coletivo Cafuné da Laje na produção de documentário sobre as memórias da favela do Jacarezinho

JV
 S

A
N

TO
S

EDIÇÃO 125 | JUNHO 2021 15



INGREDIENTES:
1 kg de asas de frango 
1 colher de sobremesa de sal
1/2 colher de chá de gengibre em 
pó 
1/2 colher de chá de páprica 
picante 
1/2 colher de chá de páprica 
defumada 
5 ml de molho de soja
2 colheres de sopa de ketchup 
2 dentes de alho 
1 limão (suco)
50 ml de água
100 ml de vinagre 
Pimenta do reino a gosto 
Gergelim branco para salpicar 

MODO DE PREPARO:
Misture todos os ingredientes. 

Passe a mistura nas asas de frango 
e deixe marinar por 2 horas.

Retire do frango a marinada e 
reserve-a. Leve as asinhas ao forno 
baixo (180°C) por 20 minutos, até 
que elas fiquem douradinhas.

Enquanto isso, ponha a marinada 
em uma panela, acrescente 50 ml 
de vinagre e 100 ml de água, e leve 
ao fogo brando para reduzir.

Quando as asinhas estiverem 
prontas, regue-as com o molho 
reduzido e finalize com gergelim 
branco.

ASINHAS DE FRANGO PICANTES 

O Maré de Sabores traz uma receita especial, criada pelas 
mulheres do projeto para as comemorações do Dia dos 
Namorados. Confira:

Delícias que cabem no bolso

corona 
tá na pista!

Saiba como se proteger!

Acompanhe o Maré de Notícias na internet!

@maredenoticias

@MareNoticias (21) 97271-9410

contato@maredenoticias.com.br www.mareonline.com.br
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